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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 036/2019. 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 026/2019 - SRP 
PROCESSO Nº. 07100001/19 

  
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE BARCELONA, POR INTERMÉDIO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARCELONA E A(S) PESSOAS 
JURÍDICA(S) ELENCADA(S) NA CLÁUSULA SEGUNDA DESTA 
ATA, TENDO POR OBJETO REGISTRO DE PREÇOS PARA 
AQUISIÇÃO DE TENDAS DO TIPO PIRÂMIDE, DE TAMANHOS 
VARIADOS, À SEREM UTILIZADAS NOS EVENTOS 
REALIZADOS PELAS DIVERSAS SECRETARIAS DESTE 
MUNICÍPIO, DE ACORDO COM AS INFORMAÇÕES 
CONSTANTES NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 

O MUNICÍPIO DE BARCELONA, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE BARCELONA, situado 
na Rua Major Arthur, 73 – Centro – 59.410-000 - Barcelona/RN, com obediência geral a Lei nº 10.520 de 
17/07/2002, pelo Decreto Municipal nº. 005/2014 – SRP de 04 de setembro de 2014 e subsidiariamente pela 
Lei n.º 8.666 de 21/06/1993 (e suas alterações posteriores), neste ato representado por seu Prefeito VICENTE 

MAFRA NETO, inscrito no CPF (MF) sob o nº 791.157.484-72, brasileiro, casado, residente e domiciliado a Rua 
Moisés Batista, 515 – Centro - CEP: 59.410-000 Município de Barcelona – RN, doravante denominado 

CONTRATANTE, e de outro lado à empresa e seus valores registrados na cláusula segunda desta ata, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/2019 – SRP; 
PROCESSO Nº. 07100001/19, bem como a classificação das propostas e a respectiva homologação do Pregão 

Presencial, RESOLVEM registrar os preços das empresas, nas quantidades estimadas anuais, de acordo com a 
classificação por elas alcançadas POR ITEM, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e 

as constantes desta Ata de Registro de Preços, para formação do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 
destinado à aquisições futuras sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei, Decretos e Portarias 

supracitados e em conformidade com as disposições a seguir. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1. O objeto IMEDIATO do presente instrumento é de registrar os preços UNITÁRIOS obtidos na licitação 

PREGÃO N. 026/2019 - SRP, enquanto o objeto IMEDIATO será a AQUISIÇÃO DE TENDAS DO TIPO 
PIRÂMIDE, DE TAMANHOS VARIADOS, À SEREM UTILIZADAS NOS EVENTOS REALIZADOS 
PELAS DIVERSAS SECRETARIAS DESTE MUNICÍPIO, DE ACORDO COM AS INFORMAÇÕES 
CONSTANTES NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA CLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA 

 
2.1.        Empresa(s) vencedora(s): 

Empresa: TENDAS ALUBAN LTDA  
CNPJ: 22.949.065/0001-10                                       I.E.: 20.433.436-5 

Endereço: Av. Industrial Joao Francisco da Motta, 250 - LOJA 01 – Bairro Nordeste. 
Cidade: Natal/RN                                  CEP: 59.042-095 – E-mail: VENDAS1@ALUBAN.COM.BR 
Representante: Edjane Correia dos Santos Pedrosa - CPF: 032.069.974-96 
ITEM (NS): 1 2 3 4 5 e 6 

 
2.2.        Planilha Demonstrativa de Preços e Classificação: 
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Item Material 
Unid. 

medida 
Marca Quantidade 

Valor 
unitário 

(R$) 

Valor 
total (R$) 

1 5794 - Tenda Piramidal 3x3 na cor Branca UND 
TENDAS 
ALUBAN 

4 1.500,00 6.000,00 

2 5795 - Tenda Piramidal 4x4 na cor Branca UND 
TENDAS 
ALUBAN 

5 2.000,00 10.000,00 

3 5796 - Tenda Piramidal 5x5 na cor Branca UND 
TENDAS 
ALUBAN 

3 2.500,00 7.500,00 

4 5797 - Tenda Piramidal 6x6 na cor Branca UND 
TENDAS 
ALUBAN 

3 3.500,00 10.500,00 

5 5798 - Tenda Piramidal 8x8 na cor Branca UND 
TENDAS 
ALUBAN 

2 4.800,00 9.600,00 

6 
5799 - Tenda Piramidal 10x10 na cor 
Branca 

UND 
TENDAS 
ALUBAN 

2 6.500,00 13.000,00 

Total (R$): 56.600,00 

 
2.3.        DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
2.3.1. Os recursos para a contratação do objeto do presente registro de preços, de acordo com os quantitativos 

efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão certificados por ocasião de cada 
contratação. 

 
2.3.2. Registro de preço independe previsão orçamentária. Isso porque não há obrigatoriedade da contratação, 

conforme Decreto Federal nº 7.892, de 23 janeiro 2013, Art. 7º, § 2. 
 
2.3.3. Quando da efetivação da despesa com a aquisição do bem ou a prestação dos Serviços; a despesa correrá 

por conta do seguinte elemento orçamentário, conforme a secretaria municipal demandante: 
 
Unidade Orçamentária: 2004 - Secretária de Administração 
Função: 4 - Administração 
Subfunção: 122 - Administração Geral 
Programa: 10 - APOIO ADMINISTRATIVO 
Ação: 2024 - Manutenção das Ativ. da Sec. Municipal de Administração 
Despesa 185 - 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 
 

CLAUSULA TERCEIRA – DA CONTRATAÇÃO 

 
3.1. Para a presente contratação foi instaurado procedimento licitatório na modalidade Pregão n. 026/2019 - 
SRP, com fundamento nas Leis ns. 10.520/02 e 8.666/93 e no Decreto Municipal nº. 005/2014 – SRP de 04 de 

setembro de 2014, conforme homologação do Prefeito da PMB.  

 
3.2. Regularmente convocado para retirar a ORDEM DE COMPRA, o fornecedor cumprirá fazê-lo no prazo 

máximo de 02 (dois) dias prorrogável por uma única vez, se houver justificativa aceita pela PMB, sujeitando-
se às penalidades legalmente estabelecidas.  

 
3.3. O fornecedor fica incumbido de apresentar procuração, contrato social, carta de preposição ou documento 
equivalente, original ou cópia autenticada, que designe expressamente o seu representante habilitado para 
retirada da ORDEM DE COMPRA. 

 

3.4. A assinatura de recebimento no verso da ORDEM DE COMPRA supre a necessidade de convocação para 
retirada da mesma. 
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3.5. Será retirado do órgão gerenciador ou aderente somente cópia da ORDEM DE COMPRA ou documento 
equivalente. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.1. O registro de preços constante de ata própria a ser firmada entre a PMB e as empresas que apresentar a 

proposta classificada em 1º lugar em consequência do presente certame, terá validade pelo prazo de 01 (um) 
ano contados a partir da assinatura da ARP pelo Prefeito da PREFEITURA MUNICIPAL DE BARCELONA e 
as classificadas em primeiro lugar. 
 

4.2. Durante o prazo de validade da ARP, os órgãos signatários não ficarão obrigados a comprar os produtos 
exclusivamente pelo SRP, podendo realizar nova licitação quando julgar oportuno e conveniente, ou mesmo 

proceder às aquisições por dispensa ou inexigibilidade, se for o caso, nos termos da legislação vigente, não 
cabendo qualquer tipo de recurso ou indenização às empresas signatárias do SRP. 
 

4.3. Na hipótese do Item 4.2, caso o preço resultante da licitação, dispensa ou inexigibilidade seja igual ou 
superior ao constante no Sistema de Registro de Preços, o órgão fica obrigado a adquirir os produtos junto às 
empresas signatárias deste Instrumento, eis que estas têm o direito de preferência. 
 

4.4. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se obriga a cumprir, na íntegra, todas as 
condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de suas 

cláusulas. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A Administração da Ata de Registro de Preços resultante deste certame ficará a cargo da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BARCELONA nos termos de sua regulamentação interna. 
 
5.2. A Ata de Registro de Preços oriunda deste certame, durante sua vigência, desde que previamente 
autorizada pela AUTORIDADE SUPERIOR/PREFEITO da PMB, poderá ser utilizada por quaisquer outros 

órgãos da Administração Pública estadual e municipal, que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador (PMB). 

 
5.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 

registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata (PMB) para manifestação sobre a 

possibilidade de adesão. 
 
 5.3.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o item 5.2 e 5.3 fica condicionada à realização 
de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o 

ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para àqueles órgãos e entidades interessadas na utilização 
da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Gestor municipal(Incluído pelo Decreto nº 

9.488, de 2018); 
 

 5.3.2. O estudo de que trata o item 5.3.1, após aprovação pelo órgão gerenciador, será divulgado no 

Site Institucional do órgão gerenciador. (Incluído pelo Decreto nº 9.488, de 2018); 
 

 5.3.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique 

as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
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5.4. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata o item 5.2 (Adesão) não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. (Redação 

dada pelo Decreto nº 9.488, de 2018) 
 

5.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços concedidas pelo órgão gerenciador, não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 

 

5.6. Será gestor do contrato para a PREFEITURA MUNICIPAL DE BARCELONA funcionário designado pelo 
executivo para essa finalidade ou a prefeita do município de Barcelona/RN. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO 

 
6.1. Os preços serão considerados pelo valor global para cada ITEM cotado, expressos em moeda corrente, 
devendo especificar os valores unitários e totais dos itens. 

 
6.2. Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a 00 (zero), inexequíveis ou excessivos, sendo 

entendido como excessivos aqueles superiores ao praticado pelo mercado. 
 
6.3. Durante a vigência do processo, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto na hipótese, 
devidamente comprovada, de ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II, do art. 65 da Lei nº 

8.666/93, e Artigos 17, 18 e 19 do Decreto Federal Nº. 7.892/13; ou em caso de redução dos preços praticados 
no mercado. 
 6.3.1. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II, do art. 65 da 
Lei n. º 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 
 

6.4. Os contratantes (contratante e contratado) têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, 

procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra variação de preços do OBJETO DESTE 
CERTAME; por Variação do Mercado, que seja imprevisível ou previsível, porém com consequências 
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento. 
 § 1º A contratada, quando for o caso, deverá formular à Administração requerimento para a revisão 

do contrato, comprovando a ocorrência de aumento de preços. 
   I - a comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, 
notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração 
da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato; 

 

  II - junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa 
entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o 
quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado. 
 

  III - A Administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à 
revisão do contrato, que será realizada nos termos do §8º do Artigo 65 da Lei Nº. 8.666/93. 

Nestes termos; diferentemente do aditivo, apostilamento não precisa ser publicado na imprensa oficial, nos 
termos do art. 61, parágrafo único, da Lei ns 8.666/93. Outra característica da apostila que não há necessidade 

da assinatura do contratado ou sua anuência, bastando seu conhecimento, que se faz pela remessa de uma de 

suas vias, permanecendo outra juntada ao contrato. Ademais, usa-se a apostila para alterações de menor 
relevância sobre as quais órgão poderá decidir independentemente da anuência do contratado. 
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  IV - Tribunal de Contas da União esclarece o conceito e as características da apostila no seu 
manual Licitações Contratos: orientações básicas: Apostila é a anotação ou registro administrativo que pode 
ser: 

   A - Feita no termo de contrato ou nos demais instrumentos hábeis que o substituem, 
normalmente no verso da última página do contrato; juntada por meio de outro documento ao termo de 
contrato ou aos demais instrumentos hábeis. 

   B - A apostila pode ser utilizada nos seguintes casos: variação do valor contratual 
decorrente de reajuste previsto no contrato; compensações ou penalizações financeiras decorrentes das 

condições de pagamento; empenho de dotações orçamentárias suplementares até limite do seu valor 
corrigido.( Acórdão nº 219/2004, Plenário – TCU - Formalizar, mediante simples apostilamento, as alterações de valores decorrentes 

de reajustes previstos no próprio contrato, em consonância com art. 65, §8º, da Lei 8.666/93, evitando utilização de aditamentos 
contratuais para esse fim) 
 
 § 2º Independentemente de solicitação, a Administração poderá convocar a contratada para negociar 
a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na 
proposta, em virtude da redução dos preços no mercado. 

 
 § 3º As alterações decorrentes da revisão do contrato PODERÃO ser publicadas na Imprensa Oficial, 
tendo em vista, tratar-se de Apostilamento. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - MODO DE RECEBIMENTO 

 
7.1. O recebimento definitivo deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da ORDEM DE COMPRA. 

 
7.2. Em se verificando vícios ou defeitos nos produtos, o fornecedor será notificado para corrigir ou substituir 

o bem, ficando nesse período interrompida a contagem do prazo para recebimento definitivo. 
 

7.3. A notificação ao fornecedor sobre vícios ou defeitos será realizada pelo Gestor do contrato ou a quem ele 
indicar. 

 

7.4. Em relação a eventuais decréscimos, não se aplica a regra contida no artigo 65, §2º, inciso II, da Lei n. 
8.666/93, podendo os órgãos adquirirem quantidade inferior ao estimado, sem necessidade de anuência da 

signatária da ARP. 
 

7.5. Durante a vigência da ARP, no caso de descontinuidade da fabricação dos produtos cotados, o Fornecedor 
obriga-se a fornecer os produtos que vierem a substituí-los ou similares, desde que seja possível manter as 
condições técnicas e comerciais inicialmente ofertadas. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

 
8.1. O fornecedor deverá entregar o objeto no prazo de até 05 (cinco) dias uteis, contados a partir da retirada 
da ORDEM DE COMPRA. 

 
8.2. A cada fornecimento, o órgão participante da ARP providenciará a expedição da correspondente ORDEM 
DE COMPRA ou documento similar, notificando a empresa para proceder a retirada do mesmo. 
 8.2.1. A notificação poderá ser feita diretamente na sede da empresa, por fac-símile ou e-mail, 

conforme informações constantes na proposta. 
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 8.2.2. Caso a notificação ocorra diretamente na sede da empresa, a mesma poderá ser acompanhada 
da ORDEM DE COMPRA. 
 
8.3. A retirada da ORDEM DE COMPRA somente poderá ser efetuada por preposto ou representante da 

empresa acompanhado de documento idôneo que comprove essa situação. 
 
8.4. O representante previsto no Item 8.3 deve apresentar-se munido de documento de identidade. 

 
8.5. Se a empresa com preço registrado em primeiro lugar não retirar ou se recusar a receber a ORDEM DE 

COMPRA, sem justificativa plausível e aceita pelo órgão gerenciador, este convocará a empresa com preço 
registrado em segundo lugar para efetuar o fornecimento, nas condições registradas na ATA DO PREGÃO 
para o primeiro colocado, e assim por diante. 
 

8.6. Caso a empresa, ao participar do certame, tenha apresentado proposta de fornecimento parcial do bem, o 
esgotamento da capacidade de fornecimento será o limite máximo de quantidade que a empresa se dispôs a 

fornecer.   
8.7. Na hipótese do Item 8.7, os órgãos signatários da ARP adquirirão o restante dos produtos das demais 
empresas classificadas em 2º lugar para esse mesmo item. 
 
8.8. Os PRODUTOS deverão ser ENTREGUES no(s) seguinte(s) endereço(s) ou outro com anuência do órgão 

gerenciador: 
 

Órgão Endereço Setor 

PMB/RN Rua Major Arthur, 73 – Centro – 59.410-000 - Barcelona/RN. Prefeitura Municipal 

 
8.7. Quando destinados a outro órgão ou entidade aderente, a entrega ocorrerá no endereço que por este for 

indicado. 
 

8.9. Os produtos entregues serão acatados provisoriamente para verificação de conformidade com 
estabelecido nas normas do Edital de Pregão Presencial Nº. 026/2019 – SRP e seus anexos. 
 

8.10. Em se verificando problemas na entrega dos produtos, a empresa será notificada para corrigir ou trocar 
o produto, ficando nesse período interrompida a contagem do prazo para recebimento definitivo.  

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES GERAIS DO FORNECEDOR 

 
9.1. Manter, durante a vigência da ARP, todas as condições de regularidade exigidas no edital de licitação 

respectivo. 
 

9.2. Executar fielmente o objeto desta Ata, comunicando, imediatamente, ao representante legal do órgão 
gerenciador ou signatário qualquer fato impeditivo de seu cumprimento. 

 
9.3. Responder às notificações no prazo estabelecido. 
 
9.4. Não assumir obrigações que comprometam ou prejudiquem a capacidade de fornecimento ao órgão 

gerenciador e aos órgãos parceiros. 

 
9.5. Efetuar o fornecimento do objeto licitado, ainda que em quantidades diferentes ao previsto na TR. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
10.1. Gerenciar a ARP. 

 
10.2. Notificar o CONTRATADO para verificar o seu aceite em caso de contratação para órgãos aderentes. 
 
10.3. Encaminhar cópias da ARP aos órgãos participantes e órgãos aderentes. 
 
10.4. Conduzir o procedimento de penalização ao CONTRATADO, responsabilizando-se, inclusive, pela sua 

aplicação.  

 
10.5. Mediante solicitação dos órgãos participantes ou aderentes, efetuar o devido termo aditivo de acréscimo 
quantitativo do objeto. 
 

10.6. Cancelar, parcial ou totalmente, a ARP. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

11.1. Os órgãos signatários fiscalizarão o exato cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas no 
presente instrumento. 
 11.1.1. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o prestador de serviços da integral 
responsabilidade pelos encargos que são de sua competência. 

 
11.2. Cada órgão participante ou aderente deverá indicar o fiscal-gestor do contrato. 

 
11.3. Os gestores das unidades administrativas designarão, por atos específicos, responsável pela fiscalização, 

recebimento e acompanhamento do contrato, intitulado Gestor de Contratos. 

 
11.4. Compete ao Gestor de Contratos, verificar: 
I - a execução do contrato; 
II - a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária do contratado; e 

III - efetuar recebimento de bens decorrentes de compras.  
 

§ 1º Com relação ao inciso I, no caso de obras e serviços de engenharia, a fiscalização e acompanhamento dos 
serviços executados ficará a cargo do Engenheiro Responsável Técnico da Prefeitura Municipal, e ocorrerá na 

forma do cronograma físico das medições; 

 
 11.4.1. Sobre as verificações efetuadas, o Gestor de Contratos emitirá relatório mensal informando: 

  I - No caso de contratação de mão-de-obra terceirizada, se os salários e vantagens foram pagos 
corretamente aos empregados e se foram pagos de acordo com a legislação trabalhista; 

 
  II - Sobre a manutenção da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária do contratado, se 

as obrigações foram efetivamente cumpridas e recolhidas na forma da legislação em vigor; e 
 
  III - no caso de prestação de serviço, se os mesmos forem efetivamente executados em 

quantidade e qualidade especificada e no recebimento de materiais, se as quantidades e valores unitários e 
totais forem efetivamente recebidos. 

 
§ 1º O relatório dos serviços de que trata o inciso III deste artigo se reportará aos serviços prestados no mês 

corrente para conferência do documento fiscal de cobrança a ser apresentado pelo contratado. 
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§ 2º os relatórios de que tratam os incisos I e II se reportarão à competência do mês de referência do documento 
fiscal; 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
12.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, total ou parcialmente, de forma unilateral pelo órgão 

gerenciador, quando: 

 
a)-O(s) fornecedores que não se dispuserem a substituir os produtos que vierem a apresentar má de qualidade, 
durante o seu prazo de validade 
 

b)-O(s) fornecedor(es) não cumprir(em) as obrigações constantes deste Instrumento; 
 

c)-O(s) fornecedor(es) não retirar(em) a ORDEM DE COMPRA no prazo estabelecido, sem apresentar 
justificativa aceita pelo Ordenador de Despesas do órgão gerenciador; 

 

d)-O(s) fornecedor(es), na execução do contrato, incorrer em numa das hipóteses enumeradas no artigo 78 da 
Lei n. 8.666/93; 

 
e)-Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e o(s) fornecedor(es) não 

quiser(em) acordar a revisão; 
 

f)-Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas nos autos;       
 
12.2. O cancelamento da Ata de Registro de Preços, nas hipóteses previstas anteriormente, assegurados o 

contraditório, será comunicado ao(s) fornecedor(es) e publicado na Imprensa Oficial. 
 
12.3. O fornecedor(es) poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fatos 
supervenientes que venha a comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes da Teoria da Imprevisão, 
devidamente comprovados. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RETENÇÃO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES 

 
13.1. Quando do pagamento do fornecedor (es) e de acordo com as suas condições específicas, aplicar-se-á o 

disposto no art. 64 da Lei n. 9.430/96, na Lei n. 8.212/91 e regulamentações; e Lei Municipal da retenção do 

ISS e regulamentos. 
 

13.2. Se o fornecedor(es) gozar de tratamento diferenciado em virtude de lei, seja na forma de benefícios ou 
isenções, deverá obrigatoriamente apresentar a comprovação dessa condição. 

 
 13.3. Os signatários da ARP, nos casos que couberem, reterão na fonte a Contribuição Social Sobre o Lucro 

Líquido - CSLL, a Contribuição para a Seguridade Social - COFINS e a contribuição para o PIS/PASEP, exceto 
para as empresas optantes pelo “SIMPLES” que deverão, por ocasião da apresentação da Nota Fiscal, 
comprovar a referida opção mediante documento oficial fornecido pela Delegacia da Receita Federal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO 
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14.1. A licitante credora, classificada em primeiro lugar, mensalmente, após o término do mês ou da prestação 
dos serviços, realizará o PROTOCOLAMENTO DA SOLICITAÇÃO DE COBRANÇA junto ao setor de 
PROTOCOLO e emitirá a nota fiscal de serviços em nome DO ÓRGÃO emissor da ORDEM DE SERVIÇOS 
com o respectivo CNPJ, que terá como base os preços unitários finais ofertados na fase de lances verbais desta 

licitação, a qual acompanhará a solicitação de cobrança acima citada, sendo a data deste protocolo contado 
como o início do PROCEDIMENTO DE LIQUIDAÇÃO DA DESPESA, e, por conseguinte o LANÇAMENTO 
DO BENEFICIÁRIO DO DOCUMENTO DE COBRANÇA NA LISTA DE CREDORES QUE REALIZARAM O 

PROTOCOLO DA DOCUMENTAÇÃO DE COBRANÇA, nos termos do Art. 5º da Resolução Nº. 032/2016 – 
TCE 01.11.2016. 

 
  § 1º Os credores de obrigações de baixo valor serão ordenados separadamente, por fonte 
diferenciada de recursos, em lista classificatória especial de pequenos credores. 
 

  § 2º Considera-se de pequeno valor as despesas com prestação de serviços e aquisições de 
materiais, no limite estabelecido nos termos do inciso II do artigo 24 e do § 3º do artigo 5º, ambos da Lei nº 

8.666, de 1993. 
 
 14.1.1 - Devidamente protocolada, a solicitação de cobrança, juntamente com a documentação que lhe 

foi anexada, deverá ser encaminhada, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, pelo Setor de Compras ao Setor 
de gestão orçamentário-financeira para que este proceda ao registro contábil da fase da despesa “em 
liquidação”' no respectivo sistema orçamentário, financeiro e contábil do Município e o posterior empenho. 
 

14.1.2 - Após o registro contábil da fase da despesa “em liquidação” o Setor de Compras do Município e a 
correspondente documentação deverá ser encaminhada aos responsáveis pelos atos que compõem a fase da 

liquidação, a saber: 
 
 I – Coordenador de Almoxarifado/Patrimônio – para proceder a conferencia das mercadorias 

entregues no que diz respeito a quantidade, unidade, peso, marca, embalagem, validade e demais 
especificações constantes na nota fiscal, atestando o real recebimento da mercadoria como também deverá 

proceder os registros dos bens duráveis, quando for o caso, para os quais emitirá guias de tombamento; 
 II – Gestor/Fiscal do contrato – para proceder a conferencia da regularidade das condições e 

especificidade dos bens e/ou serviços prestados pelo fornecedor em conformidade com as condições da 
contratação e consequente emissão do Termo de Recebimento definitivo do objeto; bem como se, os bens 

entregues ou os serviços prestados atendem as especificações dispostas neste edital, nos termos do Art. 63 da 
Lei nº. 4.320/64. 
 

14.1.3 - Se durante a liquidação for identificado erro ou falha documental sanável, salvo em caso de má-fé, o 
credor terá até 05 (cinco) dias úteis para sanar, após este prazo a obrigação de pagamento terá sua exigibilidade 

suspensa e será excluída da respectiva ordem cronológica. 
 

14.1.4 - No caso de interrupção da ordem cronológica, citada no item 14.1.3, o crédito suspenso será novamente 
inscrito na ordem cronológica após ter sido corrigido o erro ou falha motivadora da suspensão da 

exigibilidade. 

 
14.1.5 - O fornecedor será reposicionado na lista classificatória a partir da regularização das falhas e/ou, caso 

seja necessário, da emissão de novo documento fiscal, momento em que será reiniciada a contagem dos prazos 
de liquidação e pagamento oponíveis à unidade administrativa contratante. 
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14.1.6 - No caso de inadimplência do contratado junto a ente público, observada durante o procedimento de 
liquidação, caso o contratado não apresente sua regularidade fiscal dentro do prazo estipulado no 14.1.3, o 
valor inadimplido será retido do montante a ser pago ao contratado. 
 

14.1.7 - Em não sendo detectada nenhuma pendência, o gestor do contrato emitirá o ATESTO e encaminhará 
toda a documentação a TESOURARIA para fins de pagamento; nos termos do Capítulo III, do Art. 12 a 14 da 
Resolução Nº. 032/2016 – TCE 01.11.2016; salvo o que reza o Art. 11, § único. 

 
14.2. A tramitação entre o protocolamento e a liquidação regular das despesas deverá ocorrer no prazo máximo 

de: 
 
 I - Até o 15º dia subsequente à apresentação dos documentos para despesas provenientes de contratos 
cujos valores não ultrapassem o limite previsto nos parágrafos 1º e 2º do item 16.1 acima; e, 

 
 II - Em 45 dias corridos contados da apresentação dos documentos, para os demais casos. 

 
14.3. As obrigações de pagamentos decorrentes de contratos celebrados com a Administração Pública 
Municipal terão como marco inicial a apresentação do documento de cobrança (Nota Fiscal ou Fatura), 

devidamente acompanhada da apresentação dos documentos comprobatórios da manutenção dos requisitos 
exigidos no contrato. 
 
 14.3.1 - O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida em favor da empresa 

contratada, será efetuado após expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei nº 4.320, de 
17 de março de 1964, respeitados a ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada 

de recursos no prazo máximo de: 
 
  I - Até o 5º dia útil subsequente após o atesto para as despesas provenientes de contratos cujos 

valores não ultrapassem o limite previsto do inciso II do artigo 24 e do § 3º do art. 5º da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, com relação às obrigações de baixo valor, assim definidas nos termos do § 3º do art. 3º da 

Resolução Nº. 032/2016 – TCE 01.11.2016; 
 

  II - Em 30 dias corridos contados do atesto, para os demais casos; como prevê a alínea “a” do 
inciso XIV do art. 40 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 

 
14.3. Não serão pagos créditos, ainda que certificados, enquanto houver outro mais bem classificado, custeado 
pela mesma fonte de recursos, ainda que seja originário de exercício encerrado. 

 
 Parágrafo único. Havendo créditos certificados e não pagos em virtude de mora exclusiva da 

Administração Pública na certificação de obrigação mais bem classificada, o gestor do contrato e/ou o 
respectivo fiscal adotarão as providências necessárias à regularização do fluxo de pagamentos. 

  
14.4. Havendo recursos disponíveis para solver obrigação de natureza contratual e onerosa que esteja na 

ordem de classificação é vedado o pagamento parcial de crédito. 

 § 1º. O pagamento parcial será permitido se houver indisponibilidade financeira para o pagamento 
integral, hipótese em que o saldo a pagar permanecerá na mesma ordem de classificação; 

 
 § 2º. Poderá ser justificada ainda a não efetivação do pagamento nos prazos previstos nos incisos I e II 

do item 16.3.1, acima, nos casos que as datas de quitação coincidirem com o período de substituição de titulares 
da conta bancária da fonte pagadora afetada, até que a instituição bancária libere a movimentação através 
desses. 
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 § 3º. O fornecedor que, por razões particulares, não dispor de conta bancária para recepcionar o 
pagamento através de transferência eletrônica, prevista na legislação para os casos de quitação com recursos 
federais, este será automaticamente suspenso a classificação da ordem cronológica até que seja sanada essa 

condição. 
 
14.5. Ocorrendo qualquer situação que impeça a certificação do adimplemento da obrigação ou quando o 

contratado for notificado para sanar as ocorrências relativas à execução do contrato ou à documentação 
apresentada, a respectiva cobrança perante a unidade administrativa contratante será tornada sem efeito, com 

a consequente exclusão da lista classificatória de credores. 
 
14.6. Em existindo documento com prazo de validade vencido ou irregular, o fornecedor será notificado para 
regularizar. 

 
14.7. O fornecedor(es), depois de notificado, terá o prazo de 15 (quinze) dias para proceder à regularização. 

Findo o prazo, em não se manifestando ou não regularizando, o fato deverá ser certificado e comunicado ao 
Núcleo Setorial de Licitação do órgão gerenciador para as providências cabíveis. 
 

14.8. Caso a documentação esteja disponível na internet, o próprio órgão signatário poderá baixá-la e carrear 
para os autos, sem necessidade de comunicar o fato ao fornecedor. 
 
14.9. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que o fornecedor(es) faça constar, para fins de pagamento, 

o nome e número do banco, da agência e da conta corrente, assim, como, se disponível, o número do fac-símile. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CONDIÇÕES DE FATURAMENTO 

 
15.1. O documento de cobrança será emitido em nome do órgão comprador, sem emendas ou rasuras, fazendo 
menção expressa ao número da ORDEM DE COMPRA e contendo todos os dados da mesma. 

 
15.2. O número de inscrição no CNPJ da empresa deverá ser o mesmo da documentação apresentada para 

habilitação, da Proposta Comercial e do documento de cobranças, que serviu de base para emissão da ORDEM 
DE COMPRA.  

 
15.3. Todos os tributos incidentes sobre os produtos deverão estar inclusos no valor total do documento de 
cobrança, observada a legislação tributária aplicável à espécie. 

 
15.4. No documento de cobrança deverão constar o nome e o número do banco, bem como o nome e número 

da agência e o número da conta corrente na qual se executará o depósito bancário para pagamento repetindo-
se os dados contidos na Proposta Comercial. 
 
15.5. Qualquer alteração de dados bancários somente será permitida desde que efetuada em papel timbrado 

da empresa, assinada por representante legal e encaminhada ao órgão comprador, antes do processamento do 

respectivo pagamento. 
 

15.6. No documento de cobrança não deverá constar material ou descrição estranha ao constante da ORDEM 
DE COMPRA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 
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16.1. A recusa injustificada da empresa em retirar a ORDEM DE COMPRA dentro do prazo estabelecido no 
Item 8.3 ou mesmo recebê-la fora do prazo configurará falta grave e ensejará, a critério do órgão gerenciador, 
a aplicação de uma das seguintes penalidades, garantida a prévia defesa, de conformidade com o Decreto 
Municipal nº. 005/2014 – SRP de 04 de setembro de 2014 ou com o art. 78 da Lei n. 8.666/93: 

 
a) - Descredenciamento e impedimento de licitar ou contratar com a Administração por, no mínimo 02 (dois) 
anos e, no máximo, 05 (cinco) anos ou 

 
b) - Declaração de inidôneo do fornecedor(es), impedindo-o de licitar ou ser contratado pela Administração 

Pública, pelo prazo de 02 (dois) anos quando então poderá solicitar a sua reabilitação. 
 
16.2. O fornecedor(es) que não fornecer o objeto ou inadimplir o contrato incorrerá nas penalidades 
administrativas previstas nos arts. 86 e 87 da Lei n. 8.666/93 e, se for o caso, 7º da Lei n. 10.520/02. 

 
16.3. A multa moratória, quando cabível, será da ordem de 0,5% (meio por cento) ao dia, até o limite de 10% 

(dez por cento), incidente sobre o valor da parcela inadimplida. 
 
16.4. A multa administrativa com natureza de perdas e danos, total ou parcial do contrato, será da ordem de 

até 20% (vinte por cento), incidente sobre o valor da parte inadimplida. 
 16.4.1. Em caso de atraso na entrega injustificado, a multa prevista, incidirá sobre o montante que se 
encontrar em efetivo atraso e o pagamento será de conformidade com a quantidade efetivamente entregue. 
 

16.5. A multa eventualmente aplicada será cobrada por desconto dos créditos que o fornecedor tiver a receber. 
 

16.6. Além da multa por atraso, a Administração, dependendo do caso, poderá aplicar também as demais 
penalidades previstas no artigo 7º da Lei n. 10.520/2002 e artigo 87 da Lei n. 8.666/93. 
16.7. A empresa signatária desta Ata, quando o fabricante não se dispuser a consertar/substituir os produtos 

que vierem a apresentar defeitos de qualidade, durante o seu prazo de validade e/ou garantia, ficará 
responsável diretamente pela substituição ou conserto dos produtos avariados, exceto se comprovado uso 

indevido por parte do órgão signatário.  
 

16.8. Contra atos de aplicação de penalidades cabem defesa prévia, a serem interpostos no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados da intimação do ato. 

  
16.9. Os órgãos ou entidades que porventura utilizarem esta Ata de Registro de Preços, nos termos do Item 
5.3, deverão comunicar ao órgão gerenciador, eventuais problemas que possam ter com os fornecedores, 

cabendo ao mesmo aplicar, se for o caso, as penalidades cabíveis. 
 

16.10. As penalidades previstas nesta Ata não serão relevadas, salvo quando ficar comprovada a ocorrência 
de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOCUMENTOS APLICÁVEIS 

 
17.1. A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a seguir 

especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes: 
 

a)-Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº. 026/2019 - SRP - SRP e TERMOS DE REFERÊNCIAS; 
 
b)-Proposta de Preço ou Recomposição de Preço. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS PRERROGATIVAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
18.1. O fornecedor(es) reconhece os direitos do órgão gerenciador relativos ao presente instrumento: 

a)   Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação à finalidades do interesse público, nos termos do art. 
65 da Lei n. 8.666/93, respeitados os direitos do fornecedor; 

b)   Cancelá-lo, total ou parcialmente, nos casos especificados no inciso I ao art. 79 da Lei n. 8.666/93; 
c)    Aplicar as penalidades motivadas pela inexecução, total ou parcial, deste instrumento; 

d)    Fiscalizar, junto com os demais órgãos signatários, o fornecimento dos produtos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – COMUNICAÇÕES 

 
19.1. As correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o número deste instrumento 
e o assunto específico da correspondência. 

 
 19.1.1. As comunicações feitas ao órgão gerenciador deverão ser endereçadas ao Setor de Licitações. 
 

19.2. Eventuais mudanças de endereço dos órgãos signatários e dos fornecedores deverão ser comunicadas 
por escrito ao órgão gerenciador. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
20.1. Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial nº 026/2019 - SRP e a proposta comercial de preços do 
PROMITENTE CONTRATADO. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 

 
21.1. Fica eleito o foro da cidade de São Tomé (RN), como competente para dirimir questões decorrentes do 
cumprimento desta Ata de Registro de Preços, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 

 
 

Barcelona (RN), 29 de outubro de 2019. 
 

 

 
 

TENDAS ALUBAN LTDA 
CNPJ: 22.949.065/0001-10 

Edjane Correia dos Santos Pedrosa - CPF: 032.069.974-96 
PROMITENTE CONTRATADO 

 
 

 
 

VICENTE MAFRA NETO 
Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 
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ANEXO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 036/2019. 
 

FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA 
 

Nos termos do Inciso II, Artigo 11 do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto nº 8.250, 
de 23 de maio de 2014; na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor classificado em 1º. lugar, será 

convocado o licitante seguinte (2º. Lugar) e assim sucessivamente; que aceitaram cotar os bens e/ou serviços 
com preços iguais ao do licitante vencedor (1º. Lugar), conforme aceitação expressa constante da Ata da Sessão 
pública, com estrita observância da sequência da classificação do certame. 
 
Cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses 

previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto nº 8.250, de 23 de 
maio de 2014. 
 

CLASSIFICAÇÃO DOS LICITANTES: 
ITEM 01 ao 06: 
2º LUGAR: VISUAL INDUSTRIA E COMERCIO DE LONAS EIRELI - CNPJ: 05.626.958/0001-06 
 


